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Para retomar o tema que venho desenvolven- 

do a respeito de atos inacabados praticados pelo 

Morgado de Mateus no que concerne a Campinas, 

resta-me aqui dar os últimos toques para o térmi- 

no da baldeação. que se circunscrevem praticamen- 

te ao documental relativo à sesmaria como imperio- 

sa para o povoamento. Como toda a história de 

Portugal do período da formação da nacionalida- 

de e sua afirmação envolve a importância e a 

indispensabilidade da sesmaria para a ocupação 

e povoamento do solo r- mesmo na fase anterior 

à legislação específica que tomou o nome do sis- 

tema (Lei das sesmarias. 1375), tenho à vontade 

para minna escolha toda uma diversificada série 

de diplomas nesse sentido, em particular aqueles 

vigorantes ao tempo de D. Dinis. dito o rei po- 

voador, cujo governo precedeu de mais de um 

século a D. Fernando, que foi quem promulgou 

a lei. Não obstante. — e como na seqüên- 

cia do tema central das minhas crônicas terei 

oportunidade de traçar o itinerário da legislação 

pertinente a ocupapào e povoamento do solo no 

mundo português, perquirindo as peculiaridades 

de cada reinado e também cada dinastia, desde 

os primórdios. contento-me com trazer aqui 'de- 

talhes da diplomática a respeito, a partir do nas- 

cimento. do Brasil — vale dizer, aqueles documen- 

tos oriundos da chancelaria de D. João III. um 

pouco antes mesmo do advento das chamadas ca- 

pitanias hereditárias. Um pouco antes, realmente, 

porquanto os primeiros documentos que ligam 

Martim Afonso de Sousa à nossa história 

são datados de alguns anos precedentes à 

implantação desse sistema de administração ter- 

ritorial <•) que ocorreu, como sabemos, em 1534. 

com Duarte Coelho em março e Martim Afonso 

em outubro, pelo menos no que toca à papelada, 

pois a presença física dos donatários é posterior 

(exclusive Martim Afonso — que nos interessa 

— que nunca pisou no solo brasileiro como do- 

natário. mas apenas, em período anterior, como 

capiião-mor de mar e terra). Não é assunto, po- 

rém. para esta crônica. Hoje, o que importa é a 

documentação a evidenciar que a sesmaria orde- 

nou o povoamento do Brasil e a provar que não 

se fundava povoaç&o nem se instalava vila ou 

cidade sem primeiro se distribuirem sesmarias 

aos povoadores, aos moradores.» para o estabele- 

cimento da vizinhança, desde a fase rural da 

ocupação do solo. ( (•) O que disse Varnhagem 

sobre "capitania" antes, é matéria para outro es- 

tudo) . 

Nesse sentido, vejamos a primeira concessão 

de sesmaria em terras do Brasil — antes mesmo 

da implantação das donatarias. Como eu disse, 

começou com Martim Afonso de Sousa — antes 

que este povoador fundasse a primeira povoaçâo 

e, seguidamente, a primeira vila na America por- 

tuguesa (que foi São Vicente). Dou os pontos 

essenciais -do documento, reproduzindo o texto 

atualizado, para facilidade de leitura, sem pre- 

juízo da autenticidade nem do estilo: 

"Carta para o capitão-mor dar terras de ses- 

maria — 

D, João etc... A quantos esta minha carta 

virem faço saber para que as terras que Mar- 

tim Afonso de Sousa do meu conselho achar 

ou descobrir na terra do Brasil, aonde o envio 

por meu capitão-mor, que se possam aprovei- 

tar e por esta minha carta lhe dou poder pa- 

ra que ele  possa dar às pessoas que 

consigo levar, às que na dita terra quiserem 

viver e povoar, aquela parte das terras que 

assim achar e descobrir, que bem lhe parecer 

e segundo o merecerem as ditas pessoas por 

seus serviços ©• qualidades para as aproveita- 

. rem e as terras que assim der o será somente 

nas vidas daqueles a quem as der e mais não. 

E as terras que lhe parecer bem poderá para 

si tomar, porém tanto até m'© fazer saber; e 

aproveitar e granjear no melhor modo que 

puder e vir que é necessário para bem das di- 

tas terras e das que assim der às ditas pessoas 

lhes passará suas cartas, declarando nelas que 

Ih'as dá em suas vidas somente. E que dentro 

em 6 anos do dia da dita dada, cada um apro- 

veite a sua e se qo dito tempo assim o não'fi- 

zer. poderá (M. Afonso) tornar a dá-las com 

as mesmas condições a outras pessoas, que as 

, aproveitem. E nas ditas cartas que assim der 

irá trasladada esta minha carta de poder pa- 

ra se saber, a todo tempo, como o fez por meu 

mandado, e lhe ser inteiramente guardada a 

quem a tiver. E o dito Martim Afonso me fa- 

rá saber as terras que achou para poderem ser 

aproveitadas; e a quem as deu; e quanta 

quantidade a cada um; e as que tomou para 

si; e disposição delas, para eu o saber e man- 

dar nisso o que bem me parecer. E porque 

assim me apraz. lhe mandei dar esta minha 

carta, por mim assinada e selada, com o meu 

selo pendente. Dada em Vila de Crasto Ver- 

de, a 20 dias do mês de novembro — Fernào 

da Costa a faz — ano do nascimento de nosso 

Senhor Jesús Cristo de mil e quinhentos e 

trinta anos." , 

Como se observa, neste primeiro documento, o 

direito é exclusivamente privado, mas já com a 

condição de povoamento, ao lado do aproveita 

ras 

essência privada, vai logo deixar de ser exclusi- 

va, inscrevendo-se no diploma, igualmente, uma 

figura de direito público, qual seja a de ficar o 

rei, em cada doação, oom a faculdade de tomar 

parte da terra dada a particular, para erigir vi- 

la, no que é implícita a povoaçâo. De qualquer 

forma, o cuidado da coroa, na doação, pra, desde 

o início, tanto o de aproveitamento como o de 

povoamento, ambos recursos de ocupação, posse 

e, por via de conseqüência e de conquista, domí- 

nio universal. Como Já venho repetidamente ad- 

vertindo, as questões específicas de sesmaria se- 

rão estudadas em capítulo à parte. Deixo, assim, 

de tecer considerações críticas relativas às con- 

fusões originadas das diversas interpretações, da- 

das à figura, por estudiosos, entre os quais se 

incluem os historiadores. O propósito, nesta res- 

posta, é o de comprovar documentalmente que 

não se povoou o Brasil sem o instituto da sesma- 

ria — esta sempre foi, no período — o primeiro 

ato legítimo, tanto da autoridade concedente co- 

mo do particular para exercer seu direito de 

ocupação e permanência — além de conservar 

outros direitos, como o da transmissão, cessão, 

isenção etc. 

Assim, mantendo-nos na diretriz da baldea- 

ção, prossigamos. E o fazemos trazendo um con- 

ceito de Paulo Merêa ("A solução tradicional da 

colonização do Brasil, — 1926): 

"Ao fazer a análise das doações e forais en- 

contramo-nos em frente de uma série de disposi- 

ções direta ou indiretamente destinadas àquilo 

que. a par da defesa militar, constitui o objetivo 

fundamental da política colonial portuguesa no 

mento, duas figurp obrigatórias para a validade 

da concessão ou aoação. Essa característica, de 

Brasil durante esse período; o povoamento e apro- 

veitamento da terra. "Porquanto — palavras tex- 

tuais e bem significativas de uma carta de ses- 

maria — por a dita terra se povoar, aproveitar c 

defender é necessário aos primeiros povoadores 

fazer todo favor e liberdade." 

"Favor e liberdade", diz o documento, e isso 

traduzia não apenas a politica reinol portuguesa, 

mas era a praxe surgente (que depois se firmou) 

das monarquias que se instituiram na Idade Me- 

dia. sob a égide e beneplácito da Sé romana. A 

medida que os monarcas consolidavam (também 

com a ajuda das concessões) seu poder, gradati- 

vamente absolutista, firmados no propósito da 

implantação da Fé — motivo e justificativa do 

"placet" papal, surgiam eles como de "origem di- 

vina" no seu mando. Por essa mesma razão, a 

doação, para alcançar o objetivo da conquista 

cristã, através da continuidade, da presença do 

ocupante (moradores), se apresentava desonerada 

de qualquer outra condição ou tributo que não o 

do "dízimo a Cristo". Isenções que abrangiam 

mesmo aquelas principais de obrigatoriedade de 

serviço militar nas hostes do rei. Era a seguran- 

ça, a garantia de que a ocupação, para o apro- 

veitamento. teria a sua continuidade lógica, com 

a permanência do morador, que redundava no 

povoamento crescente (ninguém vive só. pelo 

menos por muito tempo, por isso que o inecúme- 

no (ermo) não é da índole do homem). E já por- 

que uma das condições para. a doação de um tra- 

to de terra (as proporções variaram no tempo, 

por razões explicáveis) era a de povoar — o que 

implicava o "casal", que representa, sempre. o 

mínimo da família. 

As monarquias cristãs da Idade Média — 

sufocando paulatinamente, com apoio popular — 

a força feudal de ricos e poderosos senhores, in>- | 

tituiram. também gradativamente. o sistema da 

ocupação sem grandes exigências de numero ou 

quantidade de moradores, generalizando-se como a 

modalidade "colonial,, de ocupação e afirmação de 

conquista, Um exemplo, nesse sentido, anterior ao 

surto do Descobrimento "americano", mas já vigen- 

te a sistemática da sesmaria. é este do reinado de 

Afonso V, de Portugal, e.que sintetiza a tese que 

afirma a doação como condição indispensável para 

o povoamento, no mundo português: 

"A fundação desta vila (Vila Nova de Porti- 

mão concelho de Portugal — Província do 

Algarve. distrito de Faro) data do século XV, 

Em 1463, concedeu o rei Afonso V a 40 mora- 

dores do higar de Portimão licença para fun- 

dar uma povoaçâo no local da atual vila. De 

acordo com a Carta de concessão, os moradores 

da nova povoaçâo ficavam isentos de tributos 

de toda classe, inclusive do alistamento às 

forças de mar e terra. Estes privilégios foram 

confirmados em oito de junho do ano seguin- 

te." (Espasa - Calpe, vol. 68 - pg. 1310) 

Toma assim, corpo, o regime da concessão, de 

terras, já aplicado desde os primeiros dias da na- 

cionalidade — e mais acentuado com D. Dinis — 

ligando-se às condições de responsabilidade cívi- 

ca de cada um: o direito administrativo aliado ao 

direito constitucional para fortalecimento nacional, 

O rei dava terras e deixava o morador sossegado 

por algum tempo — para constituir íamilia, po- 

voar, enfim, produzindo. E isso se repetiu progres- 

sivamente na monarquia "colonial"... até chegar- 

mos ao tempo do Morgad» — cujos exemplos, como 

os relativos às doações aos "donatários", serão ob- 

jeto da segunda parte deste «nal. (Infelizmente, él 

um questão de espaço) t 
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